LEI N 590/2018

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM
OBSERVADAS NA ELABORACAO DA LEI
ORCAMENTARIA DO MUNICIPIO PARA O
EXERCIcIO DE 2.019 E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

ANTONIO CARLOS VACA, Prefeito Municipal de Borebi,
Estado de S&o Paulo, no uso de suas atribuigdes legais,

FAZ SABER, que a Camara Municipal de Borebi
APROVOU e ele SANCIONA e, PROMULGA a segumte Lei:-
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CAPITULO 1 W L. ‘
; \ ¥ DAS DISPQSICC)ES PRELIMINARES
5\ + "J, . ) l: }

7% {

Artigo 1° ﬁ‘rNos termos ds Constttulgéo Federal art 165, § 2° da Lei Federal n°
4.320/64 e LeﬁOrgémca do Municipio, ésta leifixa as. dlretnzes ofcamentarias do
Municipio paral 0/ exercfmo de 2.019" onenta a elaboragaq da respectiva Lei
Orgamentaria Apual dlsp e sobre as alteragées na Ieglslagao tributaria e, atende as
determinagdes ﬁmpostas pela.Lef Con‘fplementar n 10121000 e Portarias da

Secretaria do}‘[ééou}o Nad:ionai X, P 11

¢

|
Artigo 2° - A el bgrégéo di proposta org:ameny:’ma abréngeré os Poderes Legislativo,

’ \

19

‘b,a‘ter\@ pobreza e promover a cndadamg ea mciuséo social;
4]\ mover o desenvolvimento do- Mumélplo & o crescimento

‘*\"’*"- v-“‘.Vl AAAAA
‘1(' ..\ ,'

[T— eestrutUraoéo e reorgaanlzag:éo dos serv:g:os administrativos,
buscando maior eficiéncia‘ig dé trabalho e arrecadagso; /
V- _Assjgiénma ah”r;aqga e ao adolescente
V — MelFidria da,infraestriitura urbana,

Executivo, a s’da AAAAA
101/2000, en(ango-ﬁsg Ls segunntes objetlvos estratéglcos <

econdmico;

CAPITULO I
METAS E PRIORIDADES P
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Artigo 3°- A ini

espge Ciﬁcadassr:(?;aAs-ﬁm da Admmlstra.g:éo Publica Municipal para o exercicio de 2.019

- nexos V e VI, que integram esta lei, também estardo estabelecidas
onstantes do Plano Plurianual relativo ao periodo de 2.018/2.021.

CAPITULO Il
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS
CONTINGENTES E OUTROS RISCOS

xercicio de 2.019 sé@o

Artigo 4° - As metas de resultados fiscais do Municipio para o e
tegrante desta Lei,

aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, in
desdobrados em:-

TABELA | — Metas Anuais;
TABELA Il — Avaliagéo do Cumprimento das Metas Fiscais do exercicio

anterior;
om as Metas Fiscais

TABELA Il — Metas Riscais Anuais comparadas C
Fixadas nos trés exercg_(:iOS-'anteriores;, 4
TABELA IV - Evolugéo do Pa
TABELA V - Origem e\aplicagéio dos recurs
R A 1=
tevidenciarias do RPPS;
o financeira e atuarial do Regime

trimonio Liquido;
os obtidos com a alienagdo

de ativos; . e\ [
Q,.:"‘\'L‘I'ABELA VI £ Receitas e despesas P

- TABELA'VII = ‘Ayaliac;éo da_situagéa
Préprio de Previdéncia’do Municipio; ) N
agég da Renuincia de Receita;

TABELA Vil A Estimativa e compens |
TABELA X!~ Margem de Expanséo das”Despesas Obrigatérias de
1 D e | » ,

\\

Caréter Continuado;’ )
§ Unico = As tabelas felll de'que trata o ‘caput’-saq expressas em valores
correntes egpenstei:qtes, caso ocorra mudangas no cenario m\a,croeconémico do pais
seus valore?:poderaovsqr' lterados, conforme Decreto|do Executivo.
l‘jt!‘ R 4 ,’;l- R | ; !
\ v/ A [ )= . =4 | Wy
Artigo 5° - Integra e(‘stavLef\o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde sao
avaliados os_passivos contingentes & autros riscos capazes de afetar as contas
P T ok L) 2 . ‘. { X
publicas, com 1pgl|caga0< das providéncias @ serem tomadas pelo Poder Executivo
caso venha a s¢ concretizar. A - \ '

—y "\ (=}

|
]

==z < “GAPITULO IV =
<7~ DAS ORIENTAGOES PARA A ELABORAGA
AOE
EXECUGAO DA LEI ORGAMENTARIA DE 2.018

Artigo 6° - Atendidas as metas priorizadas para o e ‘
' xercicio '
Orgamentdria podera contemplar o atendimento de outras metas ::sdzéoc:t?é fggLel
' am
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parte do Plano Pluria
P nual corres ;
Diretrizes Orgamentarias de 2.019;.)ondente ao periodo de 2.018 a 2.021 e Lei de

Arti °

o 3207 tA Lei Orgamentaria ndo consignara recursos para inicio de novos projetos

s estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as
espesas de conservag&o do patriménio publico.

§ 1° - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realizagdo
fisica esteja conforme o cronograma fisico-financeiro pactuados em vigéncia.

Artigo 8° - Para fins do disposto no art. 16, § 3° da Lei Complementar n° 101/2.000,
consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o valor de R$
8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisigéo de bens ou prestagdo de servigos, € de
até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso de realizagdo de obras publicas ou

servicos de engenharia.

Artigo 9° Em atendlmento ao dtsposto no art 4% Jinciso |, alinea “@” da Lei

Complementar n% 10‘1/2 000, 0s, custos dos programas ﬁnalistlcos financiados pelo
orgamento mumcrpal deverao ser apurados mensalmente m_ec_ilante liquidagdo da
despesa. . ,’,’}‘ '\} 1.1 T
’,:\‘f_ i‘- I = :
§ 19 Asf,despesas seréo aprOpnadas de acordo coma efetlva destmagao dos

gastos, baseados em cntérlos de rateuo de custos dos programas

le) dés- resultados far-se-a a parmr da apuragao dos custos e das
estabelecudas na LDQ. :

f‘

|\ ,r
HE N |
1 \

§2°-A a\?ahat;a
informagbes (isloas referemte és metas

m;c 7" ‘y

s efem deste artigo, considera-se programa ﬁnallstlco aquele cujo

§3°- Parg
objetivo estf atég;ﬁo & ¢ proporcionar a INbe Poracéo de-um bem ou servigo para
atendlmenta ,glr _as deTnandas da socuedade | e

| 1
Artigo 10 - Gﬂagdbba execugao de programas de competénénja do mumci pio, podera
este adotar.a estratégia: de transfefir recyrsos. a instltulgées privadas sem fins
lucrativos, des que, e;peplf camengq autonzadas 'em“lei municipal e seja firmado
convénio, ajuste u eongérrere. pelo qual f’quem claramente deﬂmdos os deveres e
obrigagdes de ca avaﬂe J‘efma e prazos para prestag:ao de contas.
o <t ) X5
§ Unico = ~Fica-o. gxecut]vo Mumcrpél autorlzado a-subv

dos artigos 16 e 17 da Lei ‘Federal n° 4.320/64¢ do artigo 266;‘ ccll:nfgl n;:dteerrTo‘s’
101/2.000, que disciplinam a concess&o de auxilios, subvengdes e contrib iy
entidade abaixo relacionada, limitada ao seguinte valor:- Migpee; @&

1. APAE — ASSOCIAGAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCE
PCIONAIS DE LENCO
T ¢OIS
................................................ R$4320000 4

4
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_ .«/Artigo 11 — As transferéncias financeiras entre érgéos dotados de personalidade
juridica prépria, assim como os fundos especiais, que compdem a lei orgamentéria
ficam condicionados as normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis'
especificas ou regras determinadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, néo se

aplicando, o disposto no artigo anterior.

Artigo 12 — Até 30 (trinta) dias apos a publicagéo da lei orgamentaria do exercicio de
2.019, o Executivo estabelecera a programagéo financeira e o cronograma mensal de
desembolso, de modo a compatibilizar a realizagéo de despesas ao efetivo ingresso

das receitas municipais.

§ 1° - Integraréo a programagéo financeira € o cronograma de desembolso:-

| — Transferéncias financeiras a conceder para outras entidades

integrantes do orcamento municipal; . _
- Transferénmas fi nancenras a receber de outras entidades integrantes

do orgamento municipal; _. r il \
I estoque de restos a pagar processados de exercicios

« N
a1

n - Ev{entua
anteriores, \ Ll fg Lt
IV Galdo fi nangelro dq exercumo anterlor
& AN DL | L1=N
(-
§ 25 "O‘cronogram "*dé Eue trata 0 artigo anterlor dara pnorldade ao pagamento

de despesas qbngaténa le de-caréter. contrnuado \do Municipio .em relagédo as
despesas de ca[éter,dlscnclonéno e respeltaré todas: as vmculag:des constitucionais e

legais existentes,\ [ (-‘/a ¢ f“ !

fransferénmas financeiras a0 Poder Leg:slatwo serao realizada de
acordo com o~crdnograma4anual de desembolso* mensal respeltando o limite maximo
estabelecido reip é‘rt 29rA a Constituicao Fec:lerali de’ 1 988 mtroduzudo pela Emenda
Constitucio I~j1°# de J de feverelro de 2: 000 V/ "{'.

- ’(’ ‘I
A

ﬁ_efé"iﬂff%r}? aria conteré reserva de cont‘ngénc,a} para f ns de equilibrio

§ 3°- Asé

Artigo 14 - Bﬁlu ppwoa ,yalores gg que trata Q- artlgo rantenor a reserva de
contmgénc;a do Eqd r Executlvo e demais orgéos.da admlnlgtragéo indireta, sera
equivalente a no— “a no-minimg - L‘5% da. receita correnge quUlda prevista na proposta

orgamentéria de 2.019, e sgré destlnada a- - .,
-‘L':':N_, ’ \‘ “3.»‘ -'Q_\ ( ?‘A{ 4]"‘),_ — "A“\

| - Cobertura dé'¢ crédltos adtcnonals e
Il — Atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos.

1
Y,
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Artlgo 16 — Na forma do artigo 13 da Lei Complementar n° 101, até 30 (trinta) dias
apos a publicagéo da lei Orgamentaria, o Executivo estabelecera, metas bimestrais
para realizagdo das receitas estimadas.

§ 1° - Na hipétese de ser constatada, apés o encerramento de cada bimestre,
frustagdo na arrecadacdo de receitas capaz de comprometer a obtengido dos
resultados, nominal e primario fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem
adotados nos trinta dias subsequentes, o Executivo e Legislativo determinardo a
limitagdo de empenho e movimentagdo financeira, em montantes necessarios a
preservacédo dos resultados estabelecidos.

§ 2° - Ao determinarem a limitagdo de empenho e movimentagdo financeira. Os
Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarao critérios que produzam o menor
impacto possivel nas agdes de carater social, particularmente a educacgdo, salide e

assisténcia social.

§ 3° - Nao se admltlra I:mrtag:éo ‘de empenho e movimentagao fi financeira nas
despesas vunculadas caso ‘a frustrag:ao na arrecadac;éo nao esteja ocorrendo nas

respectivas receltas b PR g N G >
i" # \r'" '-."’ A B [ 4 4 j

§4°- N’ao sera objeté é:le limltagéo de empenho e movnmentagao financeira as
despesas e constituam Obfigag:oes Iegals do Mumciplo mclusnve as destinadas ao

pagamento-do servu;b ‘da ¢i|v1da e precatérlos Jud|C|a|s e
, - 'i { N \W ; T ¢

§5°-A hmltag:éo de empenho e movimentagéo fmancelra também sera adotada

na hipétese de ser necess aria a redugdo de eventual éxcesso da divida consolidada

em relagéo a; meta:ﬁxada ho Anexo de*Metas Fiscais, {obededendo-se ao que dispde
oart. 31da Le: Camplemqnta[n° 101/2.000. .+~ 1, 1('- ™ |

‘t ]/ )_J’;_‘f 1 “ ;" 4
Artigo 16 dﬁlunsﬁa 0 d ,empenho e movumentagéo fi nancelra de que trata o artigo
anterior po (ﬁ susp 183, 1jo todo ou em parte, caso 3 sxiuagéo de frustragao de

receitas se ertq Tos estres seguintes:. 7\ ; {7
) ﬁ < 'i
Artigo 17 — Flca 0 P ,er Exécutwo autorizado a custear despgsas de cesponsablhdade
de outras esf&’@s de\Govemo desde que firmados ‘os-respectivos convénios, termo
de acordo, al-“igﬁ*” cOngénere e haja recursos orgamenténos-dlsponivels
= ~A—fh‘ A _- .o-’ o
Artigo 18 — O Projeto de. Ler@n;amenténa seré elaborado de forma cons
olid

conformidade contas-diretrizes fi xéjdas nesta’ Iel com-q art.“165,§§ 5°, 6°, 7°aed§o Zr:
Constituicsio Federal, com a L'ei F

cé i Federal 4. 320/1964 assim como 3 Lej Comptementar

n® 101/2000, Portaria Interministerial n° 163/2.001 da Sec
e atualizagdes posteriores. retaria do Tesouro Nacional Q./

§ 1°- A Lei Orgamentaria Anual compreendera:-
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1-0 orgamento fiscal;
| - O orgamento da seguridade social.

Previsto para a rémessa do projeto de ei Orgame

O Poder Executivo colocarg a dis

posi¢éo do Poder Legislativo, no
) dias antes do prazo determin

ado no “caput” deste artigo, sua

» inclusive da receita corrente liquida e
de calculo, na forma Prevista.noart. 12,'§ 3° da'L&i de Responsabilidade Fiscal.
" . CAPITULO V.

|/ \OAS DISPOSICOES RELATIVAS A DESPESA
=y %:CQM"PESSO‘;"L‘;{'E : 3

pessoal, em decorréncia de qualquer das
medidas relacionadas.no art. 169, § 1  ( ituicao

mediante lei especifica, dle}sde que obedgcidos 0s Iimiifces previstos nos art. 20, 22, §
tnico, e 71, todos da Lei Complementar n° 101/2.000

o 0;’e cumpridas as exigéncias
previstas nos.art. 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o aumento da
despesa com pessoal para:- i - : §

R ] I ra 15 | o |
P ,ancessao.de qualquer vantagem ou.aumento de remuneragéo, a

criacdo de qérgos, empregos e fungdes ou alteragao de estruturas de carreiras; e

‘\.‘;"JI —Aqr'higs_aé de pessoal ou contratagéo 1;;aq‘uak:u,nar titulo.
)/ . e A 1_| [ [ A\

.[_-

§ 1°- s ayertos de que trata este artigo somente poderao ocorrer se
houver:- W A2 { : 'y

I— Prévia dotacsio orgamentaria suficiente para atender

-despesa de pessoal e aos a'éréscimps dela decorrentes;
Il —"Lerespecifica para‘as hipéteses previstas no inciso | do *
Il - Observancia‘da legislagao vigenté no caso do inciso Il d

as projegoes de A(

caput”; e
0 “caput”.
§ 2° - No caso do Poder Le

gislativo, deverao ser observa
os limites fixados nos art. 29 e 29

dos, adicionalmente,
-A da Constituigio Federal.
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Artigo 21 — Na hipétese de ser atingido o limite prudencial da que trata o art, 22 da Lei
Complementar n° 101/2000, a manutengéo de horas extrag somente podéré ocorrer
nc?s Casos de calamidade publica, na execugao de programas emergenciais de satide

publica ou em situagdes de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto

do Chefe do Executivo.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

Artigo 22 — Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concesszo de
anistia, remissao, subsidio, crédito presumido, concess&o de isengdo em carater nao
geral, alterag&o de aliquota ou modificacéo de base de clculo que implique redugso
discriminada de tributos ou contribuicdes, e outros beneficios que correspondam a
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei complementar
n® 101/2.000, deve ser instruido com demonstrativo de que nao prejudicara o
cumprimento de obrigacées constitucionais, legais e judiciais a cargo do Municipio;
que ndo afetara as metas, de resultado nominal@ primario, bem como as agdes de
carater social, especialmente a educagéa, salde e ass‘is‘;é\ncia social.
Artigo 23 — o Podef ‘Executiyb:‘ poderé ?"'fi?mi"ﬁ?r a Cémaré‘ML!p_jg:ipal projeto de lei
dispondo sg&féfélteragﬁes; ‘nq' !!éq!slg’gio t"nby_téEia‘;\_\k(‘asggciaImentey‘§gpre:-
R ‘.,"' o I} = ‘.! t 3 N
Q I'ﬁRg&{iééo ﬁ:atuaiizag’ép do_Cédigo
corrigir distorgﬁé'j.s‘;".j JU ' ey
_}_} : l

Il . Re) 5.!9._9558 das iseng_ées tributari
pablico e a justi¢a fiscal, | 4

L | =

W AR <P,
Trbutario Municipal, de forma a
‘\\:1 b ¥ o

V

\L \ ; .
as:que contrariem o interesse
[ nmW | | r

‘-."\’r‘.‘ ‘\“\-5“,’ ‘r‘__, _——— “r.f-"{é} ; . S : [ N i ¥ ,
I'lgfz‘f‘—fﬁgyjsjagu!qu;t_a;as. objetivande sua adequagao aos custos efetivos
sstados e ao.exercicio do poder de policia do Municipio;

ﬁflv\'—r tualizagdo da Planta Genérica !,dé,l‘{ ‘Vallo?és \Bjustando-a aos
movimento de:y% P_?;}égaq do mercado imobiliario; e | |\\ra/ )
\ "7:»’.‘,7“: \ ol . / v L
< W S8 YY) o\ =
%Apéﬁgjgpamento do, sistema de fiscalizaco, cobranga, execugso
fiscal e arrecg__dgﬁ%;d@ tributos. /A oL A A
Artigo 24 — Se a Lei Orgamentéria‘ngo for promulgada até o ultimo dia do exercicio de
2.018, fica autoﬁzia‘i‘»ﬁ:galizgca'dgﬂgs despesas até'o limitemensal de um doze avos
de cada programa da proposta original remetida ao Legislativo, enquanto a respectiva
lei ndo for sancionada.

A

§ Unico - Considerar-

se-a antecipacgéo de crédito a conta da Lei Orgcamentaria
a utilizag&o dos recursos autorizada neste artigo.

Vi
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Artigo 25 — Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposicdes em contrario.

Prefeitura Municipal de Boreb / 11 de dezembro de 2.018.

Publicada na Diretoria de
Finangas, em 11 de dezembro de 2.018.

rard—

. |IVANETE A. MORBI DO AMARAL
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